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Sessào de ..	 13 de abril de 1993:	ACORDA:O nft? 203-00.355
Recurso ner:	 90.581
Recorrente.	 BANCO A. J. REENER S.A
Recorrida N	 DRF ER PORTO ALEGRE: - RS

IOF - IMUNIDADE: TEIUKITÊRIA. Pn imunidade inistitmída
pelo artigo 150, incaso h8, letra "c", da CF/883„ é
abrangente, às cg.mraçffes patrimoniais levadas d
eteito	 pelas	 entid:mies de:	 eduLaçàb	 E'	 ckd
aswistAncia cia 1. quando ce88aderadas E'S
clet.c8nirbykOnds do artigo 14 da Lei n2 5.172/66.
Recurso provido.

de recurso intdw-wpsto por BANCO A. 3. RENNER S.A.

43.13NU/AM os Membros da Terceira C8mara do Segundo
Conselho do CRantribuintes. por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recdirso. AEkeente o Conselheiro MAURO WASILEWSKI.

Sala das SessUOs, em 13 de abril de 199J.

ROE;Z :UITAG GONZAGA SANIOS - Presidente

,

. ,..I: Ui °°,I i 	IL.. kl . Ci r:: I.I I....	 ;:: AN ( h) - Relate) r

<57--7 ,,,

( /t
DAL TOL! r i 'I R 'MD A - FR rocu ni do r' • IRA p v . ela endan to c:I a Ir a-/

z c n cl;N Ha c: j. em a 3.

Mai; Eli SESS80 DE 2 2 GUT 1993,

Eb,rticiparam, ainda !, do presente iLCIgdoehte, OS Conselheiros
EZIRARDO 1AUTE: RODRIGUER. MARTA THEREZA VASCONC18 1 0:3 DE: PLIWIDA,
beROIO AFANASUIFF, SEBASI3A0 BORGES TAEKJARY e ARMANDO 213 IGETA LEno
(&U.GLente).

OFR/mias/MG
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Recurso np 2	 90.581
Acórciáo pg. ::	 203-00.355
Recorrnte:1	 BANCO A. J. RENNER S.A

RELATORIO

Segundo	 o :1 ir' que embasa a Deci Sá°
Recorrida, contra a institUí00 financeira identificada acima,
foí lavrado o Auto de Infra:ai:Bre de fls. 24/29, em cuja. peça.
exigo-sea4he e Imposto sobre OperaçOes de . Crédito, Cámbio e
Seguros e sobre Operas: gris Reiativas a Títulos e Valores
mobi LLJ. r i c ): - TOE., tendo por supolit.e fat:iioa a ausBncia de
recolhimento d C referido imposto, na. qualidade de responsável,.
quando do resgate, de hatflms de, C 2-W11210 por si emitidas, existent.es
em senis registros iia. data de 16 .. 0:3 . 90 tributadas á alíquota de

conforiie inciso 1 do artigo 5g: da Lei no íL033/90. As ííbz. 22
estab especd.ficadas as cipitailacere; legais do imposto, multa. cie
oficio, iuros dr:: éora e co  n-cc22(0 mcmetá

E ff. SU a Iinp ....gr2à.:sáo de fls. 30/444, iniciaimeste
e::: ci arece q u e:, n o M CCS MO prazo de isalii r rmas ii,:o d e sua defesa g

priirs:aai O recolhimento do imposto e consectários relativos As
letras nos 1994/0001 - 1999/0001 - 1427/ e /1492, equivalentes a
903,94 BE4F„ em rai1ío do que estaria a. cori testar o crédito
tributário equivalente a. 12.0128,44 - DIEF, relativas ao SOF
" wirtinentes a Letras de Cámbio da Fraternidade Cristâ de Doentes
e DeviCk:ientes Fiíziiiios„ Asseciaçák. Beneficiente e Educacional de
11350 e Associaçâo Educacional e Benelíkaé ,gite Concórdia",

Em seu mérito, após breve digressDb à Lei ní.?
2.033, de. 12-04.90, defende a intribaiabiLiTimie das operaçOes em
tela,. CM "i: (MI 0-220 dia. ifiamidade constitucional dar:» entidades
investidoras, red A tivamente a impostos, em • virtude de serem
instituiçííres de edaca0c1 e assistdncia social, consoante c. artigo
150, VI, letra "c", da. Const:B IBELOO Federa:1. de 1928, que vem
tio.	 cai. 	 em sua. peça.

Continua, acrescendo que tâiS irvztituiçges atendem
os requisitos do ar-Rigo 14 da Lei no 5.172/66 - C.T.N.

Na	 mesma oportunidade, ataca a hipótese 	 de
incidencja prevista. no hEtHío 1 do artigo 2p da Lei nç:. 2.033/90,
que a seu ver "nada mais é do (7ue . uma E. ri) trabEtária sobre
o paUiimNíio e a. renda de que o Contribu:Ird ..e era titalar em
16.03.90„ denominada pela pr25pria lei como ívr1 VOS e APLICAÇOES."
sm. seguida divaga sobre riDliceitos tecmico - contábeis de Ativo
Cai-L:2E1.1i. bem como traz doutrina. e j urisr . rudÊ.ncia do extinto
Tribunal r' .deral de Recursos, ambas a respeito da imunidade
coiszti.t.mairvíl„ citando ao fiiTal„ a ementa do v. Acordar. exarado

• no Processo n2 11080.009661/90-11, que lhe seria. favorável, pois
trata de caso iílOntico ao presente.
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As fls. 45/56, juntou-se documentos pertinentes à
regul•mgiziwao de referidas entidades- no MSS, STAS, C2C-Fr, bem
CMMO DS DARFs relativos aos renelhünentos já informados.

As fls. 57 O SY Agente Fiscal prop8e a manutençae
da exiOncia na ardem de 12.028,44 ATHFs, parte . esta. objeto da
tmpugnaçao.

A Decisao de Primeiro Grau manteve o lançamento
fiscal, e está assim fundamentada::

Determina o artigo 1, 50„ em Set.( inciso VI,
alínea "c" da ConstLa~o Federal::

'150 - Som prejuízo de outras garantias
assegLÃ radas ao contriburAfle„ é vedado à
Liniao, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municlpiosn

.............................................

VI -- instituix impostos sobre::

.........,...................................

c:i patrimAnio, renda ou serviços dos partidos
politicoes„ iliCilASiVe suas funda0es,	 das
entidades sindicais, dos trabalhadores, das
insuAlcionois de educaçao e de assistOncia
social, sem fins lucrativos, atendidos os
requisitos da. lei'. (grifei).

9. Tal imunidade, entao, nao abrange o TOE
incidente sobre o nesgate de aplicaçao que as.
instituiç8es mantinham no Banco A. 3. Renner S.A.,
capiffenw o que disa a Lei 12 8.033, de . 12.04.90, pois
trata-se de Ufll imposto sobre a produçao e a circulaçao,
de acorda cem a classificaçao constante no UM (Lei np
5.172/66 - Capítulo IV).

10. G ffieSMD entendimento encontra-se 	 perfei-
tamente	 explanado no	 Parecer/PGENVCAT/NA	 359/90,

Apublicado no 1). O.. 	 de? 12.06.90.
•

11. Confunde, a imp~mite„ o : 1 ativo" conforme
consta do inciso I, do artigo 2g da Lei 1) 2 9.033/90,
com patrimenio - conjunto de propriedade de valores e
renda - juros, :1 ri entao, tratar-se de
tributaçao sobre aquele. Trata-se, apenas, de uma
classificasao contábil que o legislador teve o cuidado

•
a
a



oi fl ' r•

_,..- 44Kinly	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

\itân.0',.%/	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES .

Processo nor.	 11000.01217i/9i•93
- Acárdab nw:	 203-00.355

de utilizar para abranger tndos 6E- tipos de opera06E
no mercado :1 ri das quais es aplicadores eram
titularmi r •n 16.03.90.

12,	 IE	 i mu ii Li e „ pois, n C c  a b ran g R	 o	 rir
dente sobre o rizie(jate de aplica. 00 que awieles

E. :i. 	 (institui0es de educa0Co ri de iissisfiklcia
social) mantinham no autuado.

'
:13.	 lEnl.e o exposto, propergio seia. considerada
improcedente. a :i. til 	 p a ra O f iffl de, manter O

laiggymne,gito consubstanciado no Auto de InfraeWo de fls.
o qual, tendo R (II V i .a	 amente da. parte ng.o

impug VI a da.	 fi,za constituído de imposto no 	 valor
.	 eckrivalen.Le a 12.02E440 . BTLF, mais acréstimos :tonais."

Em seu • Recurso Voluntário de fis. 65673,
preliminar-ri :lente arqUi a nk.rlidade da Decisao Monocrtica, com base
nu inciso 1 do art, 59 do DE• creto no 70.235/72, cuia defesa, a
cen ver,	 he cerceada pmique a flutoridade JulgadDY 	 teria
ígnerado seus argumentos principais exarados com base na Lei nR
E3.033/90„	 e ainda • teria. se omi tido " acerca	 das	 razffes
específicas eleneadas na impugnaçab d O Recorrente".

No ilr:.'e r .i. *. O „ r»:. Lie: 	 reEmmiiLmmen te, suas. razCies 	 i á
1:. ra Z idaii uim ,t impugna0b1; todavia, traz aniurnenb3 n C V O ?A 05 •

utes, no oentido de que a. rentabilidade tributada n2Co deveria
oer a diferzffnUA entre o valor aplicado e o recetriiio„ vez que
"piftlice preponderante desse total CO rrespondi.i„. apenas A correq:Jo
monetária do capitail.", soc'orrendo - ' E, a tanto no ' artigo 97,
parágrafo 29 do k.,;

 o relatório.
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VOTO DO CONSEIEEIRO-RELATOR TIPERANY FERRAZ DOS SANTOS

PrOCES%0 CM OrdOCW!; o recurso é tempestivo e dele
conheço,	 preenchidos que estXo OS pressupostos de	 admis-

lidade.

Quanto à preliminar de cerceamento do direito de
defesa, nafi vejo maz.))(ri á Recorrente.

Com efeito, entendo que a mesma preenche os
requisitos prfu..istos pelo artigo 11 do Decreto no 70.21 15/72, vez
que traz em seu bojo o relatório, as fiinft~ntos sáb s6 legais,
mas os faki(icos também, a conclu5Xo E; a ordem de intimaçab. E:
certo que o fez de forma suscinta„ o que n(?(o a invalida. Quanto
ao aspecto de nt)(ri ater-2e 1) apreciaçao de determinada. concámrsab
j urídica expendidajaela defesa, por sou patrono, ou entab pela
doutrina ou pela jurisprudencia trazidas ao procrisrio, rEgo a eiva
de nulidade por cerceamento do direito de defesa, em face do
respeito maior que se faz merecedor a livre convicOlib e o
discernimento do j ulgador, que poderá reférenciá loi) OU nab,,
concordando ou discordando.

Reje ito a preliminar.

No mérito.

Inicialmente nt)Co vejo como aceitar . o tuim-L
ídico exarado no parágrafo 22 do artigo 97 do

primeiramente	 porque	 somente	 agora	 argUido	 nos	 autos',
caracterizando-se como matéria preclusar, e mesmo que assim rià.'o
fosse, tal ::c E. 	 e imprópria ao caso prera»nte„ cemo se v0 da
própria•natmreza do lançamento tributário.

Quanto ao mérito propriamente dito, entendo COMO
procedentes as raióes da Recorrente.

Com eleito, A simples lceitura. dos. artigos 12 e 22,
I, da Lei n2 8.0)51, de 12.04.90, nos conduz a certeza de que c
IOF nele versado, excepcionalmente, teria :1 ri única e
exclusivamente sobre "dperaçffes de crédito, cámbin e seguro !, ou
reLq tivos a títulos ou valores mobiliários". (art. 12) e. que

\ u scinente incidirá sobre operaç2es praticadas. com ativos	 e
fr''' 'Jmilti(çffes,, de cujo principal o Contrilmiinte era tfl .miar em 16 de

março de 1990." (art. 22,, inciso I). Esta disposlOo legal é que
dá a exieptionalidade e a característica (.nica da tributaçàb em
apreço, sobre a totalidade das operaçffes praticadas COM ativos e
aplicaçóes exisbmtes na titularádado dos Contribuintes em data
de 16.03.90.
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Sabido é que em Direito Tributario parte -e dos,
tatos !, DL/ irn,f, E. 110 r i i da situaeMo 1M5i 1 	 CO rviita adequa 00 à
lei de regéncia.

Por isso que, no caso dos autos, entendo que as
ali]. i c a çées e x 11:; te n .1. es em 16.03.90, em nome d as. en 1:!. d me e s
referidas, constituiam-se em autOnticos "ativos financeilios" até
na ami lpflo técnica do termo, dal o porqué do fl“,M1 . convencimento de
que a tributaçao verSéda, visou Uqi-soimm-ite atÁngir o patrimOnio
cpie a Caintrilmi:Mmte possuia em data de 16,03.90, com incidOncia
Mnica e WRWMW:à 1'. O enleio. Alias, tal aspecto descarm.cteriza o
trilOtylb„ nos imildes em que ora está sendo exigido, classificado
no N como l.l. ffi impo 1 ,)- t o trucidente sobre a produeab e
circula ao, isto porque, bens ativos n"-Xc, sao bons de produçao,
nom f il e SIND de circulaçao, na expressao bisciii ‘i,micon .1MM.1 do termo,
prevalocemdo, wris„ no caso, o conterfflo da. ingios:M,pab, tmil qua.1
está sendo retratado no caso concreto, e nao a sua aplicaç:ab em .
funçao da sua là e -IUI. cilimasificação e estrutura. foniiil constante rei.?
C114 como bem frisou. a Recorrebte

Ora, dentcb desse quadro ri ao há como negar estarem
aé entidades assistenciais e de educam,A1..i„ :i. de!) 	 nos
autos, sob o manto da i OU!) i dade t Y . i l:.'. Lá rir iinesimio porque
enquadram-se nos dis.positivos do artigo 150, VS, letra. "c' „ da
cryea , como provado nos- à tA -1 (:),:H e depoés porque as partes n'ab
divergem nos autos, aberra dessa imunidade que lhes con iMnb a 1 ei
MaiOr.

Por tais fundamentos, dou priwirminto ao recurso.,

Sala das- SE. 515C.fuài:, !, em 13 de abril de 15'93.

dl	 lias _ ,..
---=== .11r. ::-.' CANY F.: 11.1M-7. ImAriv4Efos141
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